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Em 21 anos, prisões e mortes
Violações e arbitrariedades marcaram duas décadas de ditadura. Segundo Comissão da Verdade, houve 434 assassinatos e desaparecimentos

A 
ditadura instaurada no 
Brasil em 1964 completa 
60 anos. O golpe dos mi-
litares jogou o país num 

período de 21 anos de violações, 
arbitrariedades e restrições às li-
berdades. Opositores do regime 
foram presos, torturados e mor-
tos. O Congresso Nacional foi fe-
chado, e a imprensa, censurada. 
Peças de teatro e canções de ar-
tistas eram submetidas aos cen-
sores, que faziam cortes nesses 
conteúdos. 

Foram várias as razões que 
levaram à queda do então presi-
dente João Goulart, da “ameaça 
comunista” e o receio da implan-
tação das chamadas reformas de 
base ao apoio do governo dos Es-
tados Unidos. Contra Jango, pe-
sou também a adesão de setores 
da sociedade, como empresários, 
classe média e até mesmo parte 
da imprensa. A instabilidade po-
lítica no país começou três anos 
antes, com a renúncia de Jânio 
Quadros, em 1961. 

A ditadura passou por fases 
distintas. O governo militar não 
deveria ter se prolongado tanto 
tempo, se acreditava. Os gene-
rais foram se afeiçoando ao po-
der e usaram a força para conter 
os descontentes. No fim da dé-
cada, em dezembro de 1968, o 
presidente Costa e Silva assina-
va o Ato Institucional número 5, 
o AI-5, que endureceu o regime. 
O ato foi batizado de golpe den-
tro do golpe. Teve início uma era 
de terror de Estado. Mandatos 
de parlamentares foram cassa-
dos, a garantia do habeas cor-
pus, suspensa. 

Doi-Codi

O país passou a viver com mar-
chas e passeatas de protestos e 
também de prisões e mortes de 
estudantes e opositores do go-
verno ditatorial. O Brasil ganhou 
um Serviço Nacional de Infor-
mações (SNI), que passou a mo-
nitorar e a investigar as pessoas, 
se tornando um braço de apoio 
aos centros de prisão e tortura, 
como os Doi-Codi (Departamen-
to de Operações de Informação 
do Centro de Operações de De-
fesa Interna). 

A distensão da ditadura só 
chegou no fim da década de 
1970. A sequência de prisões ar-
bitrárias e de assassinatos de ci-
vis, casos do jornalista Vladimir 
Herzog e do operário Manoel Fiel 
Filho, respectivamente em 1975 
e 1976, estremeceu o regime, in-
comodou parte dos militares e 
gerou insatisfação na sociedade, 
que passou a ter algum conheci-
mento do que ocorria nos porões 
da ditadura. O país passou a vi-
ver o período da abertura lenta e 
gradual, ensaiando o fim do ciclo 
dos militares. 

Em 1979, o país aprovou sua 
Lei de Anistia, que, se por um 
lado permitiu a volta dos brasi-
leiros que viviam no exílio, ca-
sos de Leonel Brizola e Miguel 
Arraes, por outro houve o en-
tendimento de que os milita-
res responsáveis pelas atrocida-
des, como tortura, desapareci-
mento e até incineração de cor-
pos, jamais seriam julgados. Es-
sa compreensão foi se alterando 
com o tempo, e a Justiça reco-
nheceu oficialmente como tor-
turador, por exemplo, o coronel 
Carlos Brilhante Ustra, que co-
mandou o temido Doi-Codi de 
São Paulo. 

Política de Estado

Instalada no governo de 
Dilma Rousseff, ex-militan-
te de um grupo de esquerda, 
a Comissão Nacional da Ver-
dade encerrou seus trabalhos 
em 2014 e reconheceu que 434 
pessoas foram mortas e desa-
parecidas pelo Estado naque-
les 21 anos de ditadura. Mais 
de 300 pessoas, entre milita-
res, agentes do Estado e até 
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60 anos Do golPE miliTaR

mesmo ex-presidentes da Re-
pública foram responsabiliza-
das por essas ações ocorridas 
no período que compreendeu 
a investigação. 

O relatório da comissão 
apontou ainda que as viola-
ções registradas foram resul-
tantes “de ação generalizada e 
sistemática do Estado brasilei-
ro” e que a repressão ocorrida 
durante a ditadura foi usada 
como política de Estado “con-
cebida e implementada a partir 
de decisões emanadas da Presi-
dência da República e dos mi-
nistérios militares”.

Na sequência dos anos, os 
brasileiros foram às ruas pedir 
“diretas já”, que foi derrotada 
no Congresso Nacional, assis-
tiu a Tancredo Neves ser eleito 
indiretamente, mas ele mor-
reu antes de assumir, e a No-
va República foi inaugurada 
com José Sarney na presidên-
cia. Somente em 1989 ocorreu 
a primeira eleição direta de-
pois de mais de duas décadas. 
Fernando Collor foi o eleito.

O golpe militar ainda provoca 
divergências sobre a data em 
que, de fato, ocorreu: se em 
31 de março ou em 1º de abril 
de 1964. Militares e setores 
conservadores, de um lado, 
“celebram” o que consideram 
a “revolução” em 31 de março; 
de outro, setores ligados à 
esquerda, e grande parte 
dos historiadores, citam o 
primeiro dia de abril como o 
correto para marcar o início 
da ditadura. A discordância 
ocorre em uma tentativa de 
militares se dissociarem do 
Dia da Mentira. Registros 
históricos afirmam que as 
movimentações mais incisivas 
dos militares golpistas 
começaram na madrugada 
de 31 de março. Durante todo 
o dia, já havia boatos de que 
a mobilização ocorreria, mas 
um golpe, de fato, era apenas 
uma ameaça.

 » Data do golpe 
gera divergências
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